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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E AÇÃO SOCIAL

	
TERMO DE REFERÊNCIA


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de urnas funerárias e Locação de veículos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

LOTE I – URNAS FUNERÁRIAS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL OU SERVIÇOS
	UND
	QUANT

	1
	Fornecimento de Urnas mortuárias INFANTIL, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 0,60cm x 0,80cm. 
	UND
	30

	2
	Fornecimento de Urnas mortuárias JUVENIL, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 1,20cm x 1,40cm. 
	UND
	20

	3
	Fornecimento de Urnas mortuárias ADULTO, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 1,60cm x 2,00cm. 
	UND
	40

	4
	Fornecimento de Urnas mortuárias ADULTO ESPECIAL, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 1,80cm x 2,10cm. 
	UND
	10


LOTE II: LOCAÇÃO DE VEÍCULO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL OU SERVIÇOS
	UND
	QUANT

	1
	Locação de veículo tipo baú, devidamente adaptado com cabine isolada, reforço para fixar a urna, todas despesas inclusas pela CONTRATADA.
	KM
	20.000


1.2. Contratação enquadra-se como aquisição de bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado nos termos do Art. 6º, inciso XIII da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato, podendo vir a ser prorrogado por igual período no limite máximo até 05 (cinco) anos, nos formatos do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Da necessidade da contratação: O presente Termo de Referência tem por objeto aquisição de urnas funerária e locação de veículo, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência e Ação Social, do município de Cantá/RR. 

2.2. A política pública de assistência social, conforme estabelecido na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), tem como principal função a proteção social de famílias e indivíduos em situação de risco e vulnerabilidade social. Isso confirma o compromisso da Secretaria em fornecer suporte abrangente às famílias em momentos de necessidade, incluindo situações de luto e perda.
2.3. O benefício eventual por situação de morte, também conhecido como auxílio-funeral, tem o objetivo não apenas de garantir um funeral digno, mas também de auxiliar as famílias no enfrentamento das dificuldades que surgem após a morte de um ente querido. Esse benefício é essencial para mitigar os impactos financeiros e emocionais associados à perda.
2.4. Os benefícios eventuais, conforme definido pela LOAS, são uma forma importante de proteção social para prevenir e enfrentar situações temporárias de vulnerabilidade decorrentes de eventos como nascimentos, mortes, vulnerabilidades temporárias e calamidades. A Secretaria reconhece a importância desses benefícios e está comprometida em garantir que sejam disponibilizados de forma eficiente e equitativa para aqueles que deles necessitam.
2.5. Diante ao exposto, justifica -se, portanto, a presente formalização de demanda com vistas a concessão de benefício eventual, na modalidade auxílio funeral, que deve ser concedido de forma gratuita à cidadãos e/ou famílias.
2.6. A presente contratação, está prevista no item 26, do Plano Anual de Contratações (PCA) do Município de Cantá-RR.

3.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.
O presente estudo, como já informado, refere-se aquisição das urnas funerárias e locação de veículos, para transporte do corpo, a solução pretendida foi definida com base na necessidade e contratações similares realizada pela Prefeitura Municipal de Cantá.

3.2. Essa aquisição visa atender as necessidades das famílias e indivíduos em vulnerabilidade social no enfrentamento de contingências sociais provocadas por situação de morte.
3.5.
O objeto deverá ser executado com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

4.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Considerando os serviços envolvidos na contratação pretendida, estes deverão ser prestados em conformidade com os critérios de sustentabilidade específicos para o objeto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como na Resolução – RDC Nº 222, de 28 de março de 2018, que regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências.

4.2. Não é admitida a subcontratação.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4. A empresa prestadora dos serviços funerários deve possuir regularidade jurídica, ou seja, estar devidamente registrada nos órgãos competentes e em conformidade com a legislação vigente;
4.5. É importante que a empresa tenha a infraestrutura necessária para realizar os serviços funerários de forma adequada, incluindo veículos apropriados, conforme exigido pela legislação local;

4.6. A empresa deve cumprir rigorosamente as normas sanitárias e ambientais aplicáveis à prestação de serviços funerários, garantindo o respeito aos protocolos de higiene, segurança e preservação ambiental;
É essencial que a empresa tenha disponibilidade para atendimento 24 horas, garantindo o suporte necessário às famílias enlutadas em qualquer momento do dia ou da noite.

4.9.
A CONTRATADA obriga-se a:

a) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto do certame; 

c) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do fornecimento do objeto em conformidade com as especificações contidas neste Termo, assim como obedecer ao prazo de entrega;

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da Contratação;

f) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos necessários, atendendo as reclamações formuladas e cumprindo todas as orientações, visando fiel desempenho das atividades;

g) Estar ciente que quando houver descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, serão aplicadas à CONTRATADA, as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente;

h) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes do fornecimento;

i) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº8.078, de 1990);

k) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, IMEDIATO, após notificação da Contratante, o objeto que apresente avarias, defeitos e/ou vícios de fabricação.

4.10.
A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa efetuar a entrega do objeto, dentro das normas estabelecidas neste Termo.

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

c) Notificar, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência, afixando prazo para sua correção e sobre aplicação de eventuais sanções previstas em contratos;

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo;

e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. ENTREGA E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1.1. O objeto deverá ser executado na sede da CONTRATADA, em Cantá-RR;
5.1.2. O serviço do corpo será via terrestre, em veículo destinado exclusivamente a este fim, do local do óbito, levando em consideração a distância entre Boa vista e as localidades indicadas pela contratante;
5.1.3. É vedado à Contratada o translado de corpos em ambulâncias ou veículos impróprios, ficando a cargo dos órgãos de fiscalização de tráfego as medidas convenientes e em consonância com as disposições legais pertinentes.

5.2.
DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2.1.
Após a assinatura do Contrato, os serviços deverão ser executados conforme necessidade da Contratante, de forma imediata, da solicitação expressamente autorizada pela Contratante.
5.2.2.
A Contratada deverá recolher o corpo imediatamente no local indicado, devendo, todos os custos envolvidos na retirada do corpo no local onde ocorreu o óbito, até a entrega para a família no local do sepultamento, serem da Contratada.
5.2.3.
O serviço deverá ser executado todos os dias da semana, inclusive feriados e finais de semana, independente do horário, a critério da administração, conforme apresentação da demanda.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.6.A. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.6.B. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.6.C. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.6.D. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.6.E. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.A. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Das Sanções

6.15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sempre respeitando o contraditório e ampla defesa.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3. O recebimento dos bens não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.8.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Do Reajuste

a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

b) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

f) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

h) O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE.
8.2. O objeto será licitado na modalidade Pregão, na forma Presencial, conforma Art. 17, § 2º conforme definições contidas na Lei 14.133/2021, fundamentado na hipótese do Art. 6º e inciso XIII, se justifica pela celeridade na contratação, visto que o pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos na modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. 

8.3. Dentre as diversas vantagens da modalidade do pregão presencial sobre o eletrônico, frisa-se principalmente, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e a facilidade na negociação dos preços, bem como a verificação das condições de habilitação e execução da proposta. A opção pela modalidade de pregão presencial não produz alteração no resultado do certame, pelo contrário, permite maior redução nos preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes.

Forma de fornecimento

8.4. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.5. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, conforme determina o art. 69, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, há menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura da licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade.
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercício sociais (art. 69 da Lei nº 14.133/2021), já exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devendo vir acompanhado de cópia dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, contendo o número de registro da Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas – RCPJ, bem como a identificação da assinatura do titular ou representante legal da empresa e do contador, acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional devidamente válida na data do certame, emitida com finalidade: editais de licitação, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade. Os documentos referidos deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Art. 69 §6º da Lei 14.133/21).

b.1)
Entende-se por exigíveis e apresentados na forma da lei: Para sociedades anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem ter sido, cumulativamente: registrados e arquivados na junta comercial; publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da empresa; publicados em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também a sede da empresa.

b.2)
Com relação às demais empresas, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem constar das páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento OU por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

c) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

e) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis para fins de habilitação deverão ser referentes ao exercício dos 2 (dois) últimos exercício sociais (art. 69 da Lei nº 14.133/2021).

f) Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.

Qualificação Técnica: 
Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante já forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitação, compatível em qualidade, quantidade e prazos estabelecidos.

a.1) Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera-se compatível o Atestado que expressamente certifique que a empresa já forneceu ou esteja fornecendo no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor total estimado para cada lote. 
a.2) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21.
b) Apresentar CERTIDÃO DE DIREÇÃO TÉCNICA, em nome da empresa licitante, emitida pelo Conselho Regional de Medicina de Roraima – CRM-RR, indicando o nome do Responsável Técnico com inscrição no Conselho Regional de Medicina de Roraima CRM-RR

c) Apresentar CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PARA SERVIÇO, emitida pelo Conselho Regional de Medicina de Roraima – CRM-RR, na validade, indicando o nome do responsável técnico pelo serviço de Formolização e embalsamento de cadáveres, com o nome da empresa licitante.

d) Apresentar CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, emitida pelo Conselho Regional de Medicina de Roraima – CRM-RR, na validade, indicando o número de registro e o CNPJ da empresa licitante, com a classificação do serviço de “Somatoconservação de cadáveres”.

e) Apresentar AUTORIZAÇAO DE OPERAÇÃO, emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, na validade, autorizando a licitante operar com as atividades objeto desta licitação.

f) Apresentar LICENÇA SANITÁRIA, emitida pela Vigilância Sanitária de origem da sede da licitante, na validade, indicando a razão social e o CNPJ da empresa licitante.

g) Apresentar CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS, no endereço, CNPJ e Razão Social da licitante.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A pesquisa de preços foi realizada seguindo a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

9.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 323.266,60 (trezentos e vinte e três mil, duzentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela e comprovação anexa ao processo.

LOTE I – URNAS FUNERÁRIAS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UND
	 MÉDIA DE VALOR UNITARIO 
	 MÉDIA DE VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Fornecimento de Urnas mortuárias INFANTIL, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 0,60cm x 0,80cm. 
	30
	UND
	 R$          1.563,33 
	 R$          46.899,90 

	2
	Fornecimento de Urnas mortuárias JUVENIL, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 1,20cm x 1,40cm. 
	20
	UND
	 R$          1.790,00 
	 R$          35.800,00 

	3
	Fornecimento de Urnas mortuárias ADULTO, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 1,60cm x 2,00cm. 
	40
	UND
	 R$          2.090,00 
	 R$          83.600,00 

	4
	Fornecimento de Urnas mortuárias ADULTO ESPECIAL, confeccionadas em madeira, pintada com verniz, forrada internamente com TNT de cor branca, Tamanho 1,80cm x 2,10cm. 
	10
	UND
	 R$          2.236,67 
	 R$          22.366,70 

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 188.666,60


LOTE II: LOCAÇÃO DE VEÍCULO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UND
	 MÉDIA DE VALOR UNITARIO 
	 MÉDIA DE VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Locação de veículo tipo baú, devidamente adaptado com cabine isolada, reforço para fixar a urna, todas despesas inclusas pela CONTRATADA.
	20.000
	KM
	 R$                 6,73 
	 R$        134.600,00 

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$        134.600,00


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Urnas Funerárias

Órgão: Prefeitura Municipal de Cantá-RR

Unidade:02.06 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

Subunidade: 02064 - Secretaria Municipal de Assistência e Ação Social

Exercício: 2024.

Programa de Atividade: 08.244.6000.8005.0000

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00

Fonte de Recursos: 400.002
Tipo de empenho: ESTIMATIVO

Locação de Veículo – Translado

Unidade:02.06 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

Subunidade: 02064 - Secretaria Municipal de Assistência e Ação Social

Exercício: 2024.

Programa de Atividade: 08.122.6000.8001.0000

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recursos: 400.002
Tipo de empenho: ESTIMATIVO
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Todas as informações, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados são de propriedade do CONTRATANTE, não podendo ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos na relação de bens da CONTRATADA, bem como de seus executores, sem expressa autorização do CONTRATANTE.

11.2. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem como dos documentos e informações utilizados durante a prestação dos serviços.

11.2. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços.

11.4. O Município de Cantá- RR reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

11.5.
Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021.

11.6. Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista- RR como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
_____________________________________

JANAINA FERREIRA
Assistente Administrativo

  
APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias, estando presentes os elementos essenciais à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 
  

Cantá- RR, 02 de dezembro de 2024.

_____________________________________

MARIA DA GUIA SOUSA MENDES
Secretária Municipal de Assistência e Ação Social
Decreto nº006/2021 
End. Rua. Francisco Alves Gondim, S/N – Antônio Chagas Pinto
Canta- RR – CEP.: 69.390-000

